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Parecer Jurídico nº 332/2022
Assunto: Projeto de Lei nº 161/2022 – Cria a Carteira de Identificação da Pessoa com 
Câncer; e a considera pessoa com deficiência para todos os efeitos.
Autoria da Vereadora Simone Bellini.
 

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. Vereador Sidmar Rodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que “Cria 

a Carteira de Identificação da Pessoa com Câncer; e a considera pessoa com deficiência 

para todos os efeitos”.

 Ab initio, cumpre destacar a atribuição regimental à Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 381. 

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada não possui força 

vinculante, sendo meramente opinativo, não fundamentando decisão proferida pelas 

Comissões. Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a 
opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que 
orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato 
administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na 

1 Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à 
sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um 
terço dos Vereadores da Câmara.§ 1º É obrigatória a audiência da Comissão sobre todos os projetos que 
tramitem pela Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento.§ 2º 
Concluindo a Comissão de Justiça e Redação pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto, 
deve o parecer vir a plenário para ser discutido e somente quando rejeitado prosseguirá o processo.(G.n).
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oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples 
parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo 
administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - 
Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 

Considerando-se os aspectos jurídicos passa-se a análise técnica do 

projeto. 

No que tange à competência legislativa municipal a Constituição 

Federal fixa capacidade dos Municípios de legislar sobre assuntos de interesse local, e 

de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, I e II, da CRFB), 

in verbis:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber;”

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o 
bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições:

[...]

Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a 
legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, 
a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em 
que o Município detenha a maioria do capital social com direito a 
voto, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

[...]
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       Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes 

Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse 
privativo da localidade; não é interesse único dos municípios. Se se 
exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem 
reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se a 
autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do 
Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou 
nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
Federação brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local', 
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse 
do Município sobre o do Estado ou da União". (gn)

(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por Izabel Camargo 
Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, Malheiros, p. 98)

 

In casu, a proposição em análise relaciona-se ao direito social à 

saúde, presente nos artigos 6º e 196 da Constituição Federal: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.             (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

 Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

 

No que tange à competência para legislar sobre defesa da saúde a 

Constituição Federal estabelece:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm


CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

________________________________________________________________________________________
          Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

    site: www.camaravalinhos.sp.gov.br   
   Página 4 de 13

 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

(...)

Assim, temos que o projeto em apreço versa sobre saúde, que 

constitui tema afeto à competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal 

(art. 24, XII, da Constituição Federal).

No concernente à competência concorrente o E. jurista Alexandre de 

Moraes2 ensina: “

A Constituição brasileira adotou a 'competência concorrente não 
cumulativa ou vertical', de forma que a competência da União está 
adstrita ao estabelecimento de normas gerais, devendo os Estados e o 
Distrito Federal especificá-las, por meio de suas respectivas leis. É a 
chamada 'competência suplementar' dos Estados-membros e do 
Distrito Federal (CF, art. 24, § 2º). Observamos, que no âmbito da 
legislação concorrente, a doutrina tradicionalmente classifica-se em 
'cumulativa' sempre que inexistem limites prévios para o exercício da 
competência, por parte de um ente, seja a União, seja o Estado-
membro, e em 'não cumulativa', que propriamente estabelece a 
chamada repartição vertical, pois, dentro de um mesmo campo 
material (concorrência material de competência), reserva-se um nível 
superior ao ente federativo União, que fixa os princípios e as normas 
gerais, deixando-se ao Estado-membro a complementação.

Entretanto, como dito os Municípios detém atribuição para 

“suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” constante do art. 30, II, 

da CF. Nesse aspecto, Pedro Lenza3 assevera: “Observar ainda que tal competência se 

2 Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. São Paulo: Atlas, 2002, pág. 
693.
3 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado.20º edição. São Paulo: Ed. Saraiva, 
2016.
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aplica, também, às matérias do art. 24, suplementando as normas gerais e específicas, 

juntamente com as outras que digam respeito ao peculiar interesse daquela 

localidade”.

Depreende-se, portanto, que ainda que o tema seja de competência 

concorrente e que os Municípios não estejam expressamente mencionados no caput 

do art. 24, a eles é dada a atribuição de legislar suplementando a legislação federal e 

estadual naquilo que for de interesse local.

Do mesmo modo, a Constituição Federal estabelece a competência 

dos entes federativos para cuidar da saúde:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:
(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência;  
(...)

Nesse sentido colacionamos decisão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo acerca da competência municipal para instituir programa de atendimento 

prioritário às pessoas diagnosticadas com neoplasia maligna em todas as unidades de 

saúde e hospitalares do Município de Martinópolis, vejamos:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de Martinópolis. Lei 
Municipal nº 3.138, de 13 de agosto de 2020, de iniciativa 
parlamentar, que dispõe sobre a instituição do programa de 
atendimento prioritário às pessoas diagnosticadas com neoplasia 
maligna em todas as unidades de saúde e hospitalares do Município 
de Martinópolis. 1) Norma que dispõe de forma genérica sobre a 
promoção de ação voltada à saúde de pacientes com câncer 
(neoplasia maligna). Matéria de interesse local. Competência 
suplementar do Município a teor do disposto no art. 30, I e II, da 
Constituição Estadual. Norma municipal que não restringiu ou 
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ampliou as determinações contidas em texto normativo de âmbito 
nacional. Inocorrência de violação ao pacto federativo; 2) Norma de 
caráter geral, que supera o teste da adequação, razoabilidade e 
proporcionalidade, com fundamento no princípio constitucional da 
dignidade da pessoa humana e não interfere na gestão administrativa 
do Município. Inexistência de afronta ao princípio da Separação dos 
Poderes. Ação direta julgada improcedente. (TJSP;  Direta de 
Inconstitucionalidade 2200747-34.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 07/07/2021; Data de 
Registro: 12/07/2021)

Outrossim, cabe acrescentar que no Estado de São Paulo encontra-se 

em vigor a Lei nº 17.335, de 09 de março de 2021, que concede atendimento 

prioritário às pessoas em tratamento oncológico nos estabelecimentos que especifica, 

de modo que, a criação de uma carteira de identificação das pessoas com neoplasia 

maligna vai ao encontro dos objetivos da lei estadual facilitando sua aplicação  no 

Município, in verbis: 

Artigo 1º - Os estabelecimentos públicos estaduais, as agências 
bancárias, os estabelecimentos comerciais e os estabelecimentos 
privados de prestação de serviço de qualquer natureza prestarão, 
durante todo o horário de funcionamento, atendimento prioritário às 
pessoas que fazem qualquer tipo de tratamento oncológico.

Parágrafo único - Para receber o atendimento prioritário, o paciente 
deverá estar munido de declaração médica que ateste a sua condição.

Artigo 2º - Os estabelecimentos indicados no artigo 1º deverão dar 
ampla divulgação do conteúdo desta lei em suas dependências.

Artigo 3º - Os estabelecimentos que operam por meio de sistema de 
filas e caixas deverão disponibilizar caixa ou guichê específico para 
prestar o atendimento prioritário de que trata esta lei.

§ 1º - Os estabelecimentos deverão indicar de maneira explícita qual é 
o caixa ou guichê destinado a prestar o atendimento prioritário objeto 
desta lei.
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§ 2º - O caixa ou guichê destinado à prestação do atendimento 
prioritário mencionado no § 1º não são de atendimento exclusivo, 
podendo atender os demais usuários quando não houver clientes com 
direito à prioridade.

(...)

E, em âmbito nacional a Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, 

que instituiu o Estatuto da Pessoa com Câncer, dispõe no art. 4º acerca dos direitos 

fundamentais da pessoa com câncer, dentre eles o direito à assistência social e a 

prioridade, in verbis: 

Art. 4º São direitos fundamentais da pessoa com câncer:

I - obtenção de diagnóstico precoce;

II - acesso a tratamento universal, equânime, adequado e menos 
nocivo;

III - acesso a informações transparentes e objetivas relativas à doença 
e ao seu tratamento;

IV - assistência social e jurídica;

V - prioridade;

VI - proteção do seu bem-estar pessoal, social e econômico;

VII - presença de acompanhante durante o atendimento e o período 
de tratamento;

VIII - acolhimento, preferencialmente, por sua própria família, em 
detrimento de abrigo ou de instituição de longa permanência, exceto 
da que careça de condições de manutenção da própria sobrevivência;

IX - tratamento domiciliar priorizado;

X - atendimento educacional em classe hospitalar ou regime 
domiciliar, conforme interesse da pessoa com câncer e de sua família, 
nos termos do respectivo sistema de ensino.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com câncer aquela 
que tenha o regular diagnóstico, nos termos de relatório elaborado 
por médico devidamente inscrito no conselho profissional, 
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acompanhado pelos laudos e exames diagnósticos complementares 
necessários para a correta caracterização da doença.

§ 2º Entende-se por direito à prioridade, previsto no inciso V 
do caput deste artigo, as seguintes garantias concedidas à pessoa 
com câncer clinicamente ativo, respeitadas e conciliadas as normas 
que garantem o mesmo direito aos idosos, às gestantes e às pessoas 
com deficiência:

I - assistência preferencial, respeitada a precedência dos casos mais 
graves e outras prioridades legais;

II - atendimento nos serviços públicos nos órgãos públicos e privados 
prestadores de serviços à população, respeitada a precedência dos 
casos mais graves e de outras prioridades legais;

III - prioridade no acesso a mecanismos que favoreçam a divulgação 
de informações relativas à prevenção e ao tratamento da doença;

IV - prioridade na tramitação dos processos judiciais e 
administrativos.

Todavia, imperioso ponderar que o Decreto nº 6.949, de 25/08/2009, 

que promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, norma que integra o texto constitucional por ter sido aprovada na forma 

do art. 5º, § 3º, da CF/88, em seu art. 1º traz o seguinte conceito de pessoas com 

deficiência:

Artigo 1

Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e 
assegurar o exercício pleno e eqüitativo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com 
deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.  

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdades de condições com as demais pessoas. 
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No mesmo sentido, a Lei Federal nº 13.146/2015, que instituiu a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência:

Artigo 2º Considera-se pessoa com deficiência aquele que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.
§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 
11.063, de 2022)
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.

Por seu turno, ressaltamos que a referida Lei nº 14.238/2021, que 

instituiu o Estatuto da Pessoa com Câncer não a equipara à pessoa com deficiência.

Destarte, data máxima vênia, considerando os limites da 

competência suplementar dos municípios sugerimos, respeitosamente, alteração da 

ementa e do art. 2º do projeto, a fim de suprimir a equiparação da pessoa 

diagnosticada com neoplasia maligna à pessoa com deficiência, mantendo, contudo, no 

art. 2º o direito à assistência social e prioridade no atendimento, nos moldes do art. 4º 

da Lei Federal nº 14.238/2021.

No que tange à competência para deflagrar o processo legislativo a 

Constituição do Estado de São Paulo, no artigo 24, § 2º em simetria com o artigo 61, § 

1º da Constituição Federal, estabelece o rol de hipóteses de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11063.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11063.htm#art1


CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

________________________________________________________________________________________
          Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

    site: www.camaravalinhos.sp.gov.br   
   Página 10 de 13

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

[...]

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.

Na mesma linha, o art. 48, da Lei Orgânica do Município de Valinhos 

estabelece as matérias de deflagração exclusiva do Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 

I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 
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III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

IV - abertura de créditos adicionais.

Acerca dos limites da competência legislativa municipal dos membros 

do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal que 

forneceu paradigma nesse sentido, trata-se do Tema nº 917 de repercussão geral 

(Paradigma ARE 878911) que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e 
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário 
provido. 

(ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 
29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Consoante entendimento da C. Suprema Corte (Tema de repercussão 

geral nº 917) extrai-se que a iniciativa dos vereadores encontra limites naqueles 

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, notadamente, a 
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estruturação da Administração Pública, a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico 

de servidores público.

Destarte, infere-se que o projeto em análise não viola as regras de 

iniciativa, porquanto não se trata de matéria de competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo.

No mais, consoante entendimento da C. Suprema Corte observa o 

postulado da separação de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de 

encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto na 

Constituição, no caso o direito à saúde:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE SOLIDÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA À 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, 
extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a 
regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para 
dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação 
de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo 
inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto 
na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.(RE 1282228 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 15/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-295  
DIVULG 17-12-2020  PUBLIC 18-12-2020) 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA CUIDADOR DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU 
MOBILIDADE REDUZIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA 
QUE SE AMOLDA À JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO 
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AGRAVO REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não 
cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a 
regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para 
dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação 
de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo 
inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto 
na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (ARE 1281215 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 30/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-290  
DIVULG 10-12-2020  PUBLIC 11-12-2020)

Por derradeiro, no concernente ao aspecto gramatical e lógico o 

projeto atende aos preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o 

parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal. 

Ante todo o exposto, opinamos pela constitucionalidade e legalidade 

do projeto, ressalvada sugestão acima atinente ao art. 2º e ementa. Sobre o mérito, 

manifestar-se-á o Plenário de forma soberana.

É o parecer.

Procuradoria, aos 09 de setembro de 2022.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP 308.298

Assinatura Eletrônica
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